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RESUMO 

A história das Inquisições, muitas vezes associada a mitos medievais como as “queimas 
de bruxas”, também teve atuação no Brasil colonial, especialmente na Bahia, 

funcionando como instrumento de controle social, cultural e religioso. Este trabalho 
analisa como a Inquisição Portuguesa tem sido abordada em livros didáticos de 7º ano 
selecionados pelo PNLD 2024, especificamente História.doc (Saraiva), Jovem Sapiens 
(Scipione) e Viver História (Moderna). O objetivo é investigar a representação do tema 
nesses materiais e discutir suas possibilidades pedagógicas, partindo da hipótese de 
que, embora pouco explorada, a Inquisição pode ser usada em sala de aula para 

desenvolver empatia histórica e estimular a reflexão crítica sobre intolerância religiosa, 
racismo, sexualidade e outras problemáticas atuais, estabelecendo conexões entre 
passado e presente.  
 

  

PALAVRAS-CHAVE: Bahia Colonial, Inquisição Portuguesa, Livros Didáticos, 
Possibilidades de pesquisa, Sala de aula. 

 

 

  
THE PORTUGUESE INQUISITION IN BAHIA AND THE TEACHING OF HISTORY: 

REPRESENTATIONS IN 7TH GRADE TEXTBOOKS AND RESEARCH 
POSSIBILITIES 

 

  

ABSTRACT 

The history of the Inquisitions, often associated with medieval myths such as the “burning 
of witches,” also had an impact in colonial Brazil, especially in Bahia, where it functioned 
as an instrument of social, cultural, and religious control. This study analyzes how the 
Portuguese Inquisition has been addressed in 7th-grade textbooks selected by PNLD 

2024, specifically História.doc (Saraiva), Jovem Sapiens (Scipione), and Viver História 
(Moderna). The aim is to investigate the representation of this topic in these materials 
and discuss its pedagogical potential, based on the hypothesis that, although 
underexplored, the Inquisition can be used in the classroom to develop historical 

                                                
1 A pesquisa apresentada neste trabalho corresponde a um subprojeto que integra um projeto mais amplo 

intitulado “Agentes da Inquisição portuguesa na Bahia colonial - ensino de história e possibilidades de 
pesquisa”. Financiado pela UESB. 
2  Professora do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em Ensino de História da 

Universidade Estadual do Sudoeste  da  Bahia. Doutora  em História  pela Universidade  Federal  da  Bahia. 
Pós-doutora pela  Universidade  de  Évora. Coordenadora  do Laboratório de Estudos, Documentação 

Inquisitorial e Sociedade de Antigo Regime (LEDISAR). E-mail: grayce.bonfim@uesb.edu.br. 
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mail: 202020610@uesb.edu.br.  
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empathy and stimulate critical reflection on religious intolerance, racism, sexuality, and 

other contemporary issues, establishing connections between past and present. 

  

  

KEYWORDS: Colonial Bahia, Portuguese Inquisition, Textbooks, Research possibilities, 
Classroom. 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

  

            A história das Inquisições é frequentemente permeada por mitos e visões 

fragmentadas, muitas vezes reduzidas às célebres “queimas de bruxas”, sem considerar 

as especificidades e distinção de cada uma e os diversos contextos em que estão 

inseridas. Têm diferenças consideráveis da instituída no século XIII (chamada pontifical) 

e as congêneres da Época Moderna, nomeadamente Inquisição Espanhola (1478), 

Portuguesa (1536) e a Romana (formalmente estabelecida em 1542).  O Santo Ofício 

português, extinto em 1821, teve atuação em todo o império lusitano, seja por meio 

direto dos tribunais estabelecidos ou oficiais habilitados pelo Conselho Geral para agir 

em seu nome. Essa estrutura foi exportada para as colônias, a sua atuação no Brasil se 

deu por meio das chamadas visitações e de uma extensa rede de agentes. Tal aparato 

utilizava seu poder para perseguir “[...] ‘feiticeiros’, afro-baianos, sodomitas, bígamos, 

padres libertinos” (MOTT, 2010, p. 11). Mais do que um instrumento de repressão 

religiosa, a Inquisição funcionou como mecanismo de controle social, cultural e de 

disciplinamento. 

No campo do ensino de História, refletir sobre esse tema abre possibilidades 

para problematizar questões como intolerância religiosa, racismo, sexualidade e 

negacionismo científico, além de analisar a mentalidade e o cotidiano das populações, 

em especial na Bahia colonial. Assim, este trabalho tem como objetivo investigar de que 

forma a Inquisição Portuguesa tem sido abordada nas salas de aula, analisando sua 

representação em livros didáticos de História do 7º ano4, selecionados do Plano 

Nacional do Livro Didático (PNLD) de 2024. Para tanto, foram escolhidas as obras: 

História.doc (Saraiva), Jovem Sapiens (Scipione) e Viver História com Leandro Karnal 

(Moderna). Para além da análise das narrativas desses materiais, discutiremos as 

possibilidades pedagógicas do tema, partindo da hipótese de que, embora pouco 

                                                
4 As reformas religiosas, os processos socioculturais da Época Moderna e América estão dispostos no eixo 

"Humanismos, Renascimentos e o Novo Mundo", tratados no 7º ano, segundo a Base Nacional Comum 
Curricular.  
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explorado, ele é profícuo para o desenvolvimento de reflexão crítica sobre problemáticas 

atuais, estabelecendo um nexo entre passado e presente. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Esta pesquisa, de caráter qualitativo e analítico, parte da compreensão de que 

o livro didático continua sendo um dos instrumentos centrais no ensino de História, 

mesmo em um cenário educacional atravessado pelas tecnologias digitais. Apesar de 

considerado um recurso tradicional, o manual mantém sua relevância pela ampla 

circulação e legitimidade institucional, sobretudo em contextos escolares marcados pela 

precarização do trabalho docente, nos quais muitas vezes representa o principal ou 

único suporte pedagógico disponível. 

No ensino da Inquisição, essa centralidade se intensifica, pois a forma como o 

tema aparece influencia diretamente a compreensão dos estudantes. Nesse sentido, 

buscamos examinar os manuais partir de quatro eixos: a presença e localização do 

tema; a forma de abordagem; os recursos pedagógicos utilizados (imagens, fontes, 

atividades); e os silenciamentos, sobretudo em relação a crimes como sodomia, bigamia 

e feitiçaria. 

 Em síntese os três livros selecionados do PNLD 2024 (7º ano) (Tabela: 1) 

mostram que a Inquisição Portuguesa na Bahia é tratada de modo superficial – quando 

se é tratada –, com ênfase no espetáculo da fogueira e pouca atenção ao controle social 

na colônia. O História.doc (Saraiva) destaca a perseguição aos judeus na Espanha e 

define a Inquisição como tribunal eclesiástico, mas não aborda sua atuação no Brasil, 

limitando-se a notas no manual do professor. O Jovem Sapiens (Scipione) avança ao 

citar perseguições na América (feiticeiras, homossexuais, benzeduras) e propor 

reflexões, embora restritas no livro do aluno. Já o Viver História (Moderna) insere o tema 

nas Reformas Religiosas, mas quase ignora o Brasil, reduzindo-o a breve comentário 

no manual do professor, sendo o mais limitado em conexões locais.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A análise dos manuais evidencia que os livros didáticos do PNLD 2024 tratam a 

Inquisição de forma superficial e eurocêntrica, priorizando o espetáculo da fogueira e o 

contexto europeu, enquanto quase ignoram sua atuação no Brasil. Diante dessas 

lacunas, propõe-se uma oficina pedagógica que desloque o foco do mito para a 

realidade burocrática e cotidiana da instituição, por meio do uso de fontes primárias, a 



 
XXIX  Seminário de Iniciação Científica e Tecnológica 2025  

 

4 
 

Circe Bittencourt (2008) destaca que ao usar esses documentos para fins didáticos se 

torna um Instrumento pedagógico que possibilita o contato com “real”, com situações 

concretas de um passado abstrato. 

  A construção de Oficinas que utilizem documentos produzidos neste período, 

pode proporcionar um alargamento da compreensão dos alunos e se tornar um meio 

interativo com esse passado. Sugerimos aqui a utilização do Manuscrito do Livro 1 de 

Confissões da Primeira Visitação ao Brasil5 do Arquivo Nacional da Torre do Tombo 

(ANTT), em conjunto com suas versões atualizadas como a transcrição do Capistrano  

de  Abreu e de Ronaldo Vainfas que consta com um português atualizado. É por meio 

destes documentos, pode realizar-se aulas temáticas com estudantes do 7º ano, com 

objetivo de compreender a atuação da Inquisição Portuguesa na Bahia colonial como 

instrumento de controle social, cultural e religioso, analisando confissões da Primeira 

Visitação do Santo Ofício (1591). Para que os alunos possam desconstruir mitos sobre 

a Inquisição, ao analisar casos reais de sodomia, blasfêmia, bigamia e práticas 

gentílicas, e realizaram atividades criativas, como a confecção de diários6. E 

proporcionar assim diálogos articulando a Inquisição a temas como preconceito, 

intolerância religiosa e controle dos corpos, a proposta busca conectar passado e 

presente, superando a abordagem limitada dos manuais e fortalecendo o ensino de 

História como instrumento de formação cidadã.  

 

CONCLUSÕES/CONSIDERAÇÕES  

 

A análise dos livros didáticos do PNLD 2024 (7º ano) revelou que a Inquisição 

Portuguesa continua sendo apresentada de maneira fragmentada e centrada no 

espetáculo da punição, com pouca ou nenhuma atenção à sua atuação na colônia, em 

especial na Bahia. Ao privilegiar a dimensão europeia, os manuais silenciam aspectos 

fundamentais da experiência colonial, como a Primeira Visitação (1591) ao Brasil em 

foco a Bahia, os processos e confissões contra sodomitas, feiticeiros e bígamos, e o 

papel da Inquisição no disciplinamento de grupos subalternizados. Esse apagamento 

                                                
5Documento que reúne 120 relatos de pessoas que procuraram o visitador do Santo Ofício em 1591 para 

confessar suas culpas, na Bahia. Constitui-se em fonte central para compreender a sociedade colonial do 
final do século XVI, revelando mentalidades, medos e anseios. Disponível para consulta na página do 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo - Fundo do Tribunal do Santo Ofício – Inquisição de Lisboa: 
https://digitarq.arquivos.pt/documentDetails/93bcf6f5d1584c93b72803aabc0e3751  
6Para que esses alunos possam se colocar no lugar das pessoas comuns da colônia, exercitando a empatia 

histórica e a imaginação histórica. Com o objetivo de desafiá-los a interpretar as informações contidas na 
confissão oficial e transformá-las em uma narrativa pessoal e íntima, considerando os medos, tensões e o 
contexto social da época. 

https://digitarq.arquivos.pt/documentDetails/93bcf6f5d1584c93b72803aabc0e3751
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limita o potencial pedagógico do tema, restringindo-o a uma narrativa tradicional e 

descolada de debates atuais. 

Nesse sentido, a oficina pedagógica proposta neste trabalho se apresenta como 

alternativa para superar tais lacunas, ao mobilizar fontes primárias e promover a empatia 

histórica, permitindo que os estudantes compreendam o passado como experiência 

vivida por sujeitos concretos. Além de aproximar a sala de aula das práticas 

investigativas da História, essa abordagem favorece conexões críticas entre passado e 

presente, articulando a Inquisição a questões como intolerância religiosa, racismo, 

sexualidade e negacionismo científico. 

Conclui-se, portanto, que o ensino da Inquisição pode e deve ir além da 

reprodução de estereótipos, constituindo-se como um campo fértil para a formação 

cidadã e para o desenvolvimento do pensamento crítico. Mais do que estudar o tribunal 

em sua dimensão repressiva, trata-se de compreender os mecanismos de poder e 

controle que marcaram a sociedade colonial e que ainda encontram ecos no mundo 

contemporâneo. 
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Tabela 1:  ANÁLISE DA PRESENÇA DA INQUISIÇÃO PORTUGUESA NA BAHIA 
NOS LIVROS DIDÁTICOS (PNLD 2024 – 7º ANO) 
 

Critérios História.doc- Saraiva  Jovem Sapiens- 
Scipione  

Viver História- 
Moderna 

Autores: Ronaldo Vainfas, Jorge 
Ferreira, Sheila de C. 
Faria e Daniela Calainho) 

Adriana M. Dias, Keila 
Grinberg e Marco 
Pellegrini 

Leandro Karnal, Felipe de 
Paula G. Vieira, Luiz E. de 
O. Fernandes, Isabela 
Backx e Marcelo Abreu 

 

O tema 
aparece? Se 
sim, onde? 

Sim, na Unidade 6: 
Monarquias 
Absolutistas, no tópico 
“A inquisição contra o 
judaísmo  

Sim, na Unidade 6: 
Reformas Religiosas 
e Absolutismo, no 
tópico “Hora do tema: 
A inquisição” 

Sim, no Capítulo 3: As 
reformas no século XVI 
e não possui um tópico 
específico. 

Como é tratado O livro define a 
Inquisição como 
tribunal eclesiástico, 
enfatiza a Espanha, 
cristãos-novos, Autos 
de Fé e tortura. Não 
aborda Portugal e 
Brasil, limitando-se a 
uma página, com 
indicação de material 
extra para o professor. 

O material apresenta 
a Inquisição em texto 
introdutório,  
destacando a 
perseguição aos 
cristãos-novos, 
práticas vistas como 
feitiçaria e punições 
como fogueira e 
tortura. Menciona sua 
presença na América, 
incluindo “feiticeiras”, 
“homossexuais” e 
práticas populares.  

O tema é abordado no 
contexto das reformas 
religiosas e do Concílio 
de Trento, quando 
autoridades católicas 
recriam a Inquisição 
para investigar e punir 
heresias – o livro traz 
ênfase nos 
protestantes–. No Brasil 
e na América 
portuguesa e espanhola, 
a presença fica restrita 
apenas no manual do 
professor, com textos 
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bases.  

Há imagens? Traz uma imagem que 
representa um Auto de 
Fé, reforçando o 
caráter punitivo da 
inquisição. 

Possui duas 
ilustrações; 1. É uma 
cópia de uma 
ilustração de 1498, 
que representa 
pessoas queimadas 
na fogueira na Itália. 
2; É uma aquarela de 
Pancho Fierro, 
representando uma 
pessoa presa na 
Inquisição no Peru 
em 1800. 

Não traz imagens 
referente a Inquisição, 
apenas uma referente 
ao Concílio de Trento 

Há menção a 
direitos 
humanos/ 
intolerância 

Entretanto, a 
abordagem se mantém 
tradicional, sem 
problematização mais 
profunda sobre 
intolerância religiosa ou 
paralelos com questões 
de direitos humanos na 
atualidade. 

Dentro do livro dos 
alunos, propõe 
reflexões críticas, 
como a questão “Por 
que algumas pessoas 
eram perseguidas 
pela Inquisição?”, 
sendo um disparador 
para ligar a temas 
atuais; E dentro do 
Manual do Professor 
traz textos bases para 
conectar o tema com 
as temáticas 
transversais, 
propondo refletir 
sobre educação e 
direitos humanos e a 
intolerância religiosa. 

O material não 
apresenta sugestões 
que estimulem a 
conexão entre a 
intolerância religiosa e a 
relação entre religião e 
política na época da 
Inquisição com o 
princípio constitucional 
da liberdade religiosa no 
Brasil, deixando de 
promover uma 
problematização sobre a 
persistência da 
discriminação religiosa 
nos dias atuais. 

 
Fonte: Elaboração própria.  
 


